PARECER N° 1167, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1309, DE 2014

De autoria da nobre Deputada Sarah Munhoz, o projeto de lei em epígrafe tem o objetivo de instalar a Delegacia da Mulher nos distritos policiais do Estado.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 146ª a 150ª Sessões Ordinárias, de 16 a 22 de outubro de 2014, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, sendo exarado parecer contrário à sua aprovação.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator, verificamos que a matéria concorre para o aumento das despesas públicas, na medida em que demanda um novo concurso público para o preenchimento dos cargos criados no momento da aprovação da propositura, e uma reestruturação na infraestrutura de todas as Delegacias do Estado.

Salientamos, também, que não há no Plano Plurianual para o quadriênio 2012/2015 – Lei n.º 14.676, de 28 de dezembro de 2011 –, nem tampouco na Lei Orçamentária vigente – Lei n.º 15.646, de 23 de dezembro de 2014 –, a previsão de programa que acolha as ações previstas pelo projeto.

Assim, entendemos que se trata de medida inconveniente, uma vez que a medida irá contribuir para o aumento da despesa pública sem constar do Orçamento do Estado a previsão para as referidas despesas, ferindo assim o artigo 25 da Constituição Estadual.

Portanto, apesar do meritório caráter deste projeto, diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei n.º 1309, de 2014. 

a) Coronel Camilo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 19/10/2016.

a) Vaz de Lima – Presidente

João Caramez – Coronel Camilo – Carlão Pignatari – Edson Giriboni – Vaz de Lima – Teonilio Barba (contrário ao Relator) – João Paulo Rillo (contrário ao Relator)

